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AO DOUTO JUÍZO DA 3ª VARA ESTADUAL EMPRESARIAL, DE FALÊNCIAS 

E RECUPERAÇÃO JUDICIAL E ARBITRAGEM DE CURITIBA –  ESTADO DO 

PARANÁ 

 

 

 

Autos n.º 0008827-14.2026.8.16.0019 

 

 

GOLDSTON ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ,  neste ato 

representada por seus sócios CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO , 

advogado inscr ito na OAB/PR n.º 20.812 e CLAUDIO MARIANI BERTI , 

advogado inscrito na OAB/PR n .º 25.822,  já devidamente qual if icados  nos 

autos em epígrafe de ação de RECUPERAÇÃO JUDICIAL ,  vem, 

respeitosamente ,  à presença de Vossa Excelência, expor e requerer o que 

segue.  

  

1. ANÁLISE DE LEGALIDADE DO PLANO DE 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

1.1 Em consonância com o previsto no art.  22, I I ,  alínea “ h”,  da Lei 

11.101/2005, um dos deveres impostos ao Administrador Judicial é o de 

apresentar seu relatório a respeito do Plano de Recuperação Judicial  

apresentado pelas Recuperandas, sendo, de acordo com o entendimento 

doutr inár io, o momento processual oport uno para auxi l iar o Juízo na 

real ização da anál ise de legal idade das cláusulas previstas no PRJ:  

 
Dessa forma,  para a lém da regra ora pos i t ivada,  a  admin is t ração 
jud ic ia l  deve estar  preparada para fazer  anál ise re lac ionada ao  
contro le  de  legal idade do p lano de  recuperação jud ic ia l .  Apesar de  
não ex is t i r  expressa prev isão legal  nesse sent ido,  os magis t r ados,  
após a consol idação e aprovação do p lano,  podem determinar  a  
apresentação de um parecer a  respei to  da legal idade das c láusulas 
do p lano de recuperação jud ic ia l .  Esse parecer do admin is t rador  
jud ic ia l  va i  co laborar  com o ju iz  no exame de  legal idade do  p lano e 
na sua dec isão de homologação. 1 

 

1.2 Nota-se, portanto, que o objet ivo da análise prévia de 

legal idade do PRJ é justamente para prevenir eventual anulação futura de 

cláusulas que, mesmo que aprovadas pelos credores, contenham disposições 

i legais que ensejarão a sua anulação pelo d. Juízo quan do da homologação.  

 

 
1 COSTA,  Danie l  Cárn io .  Comentá r ios  à  le i  de recuperação  de  empresas  e  fa l ênc ia :  Le i  n . º  11.101,  
de 09 de feve re i ro  de 2005 .  4  ed.  rev .  a t ua l .  Cur i t i ba .  Ed.  Juruá,  2023.  p .  209.  
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1.3 Assim, o exame prévio permite que a s Recuperandas promovam 

adequações ao texto do PRJ antes ou mesmo durante a Assembleia Geral de 

Credores, na forma do art.  56, §  3º, da Lei 11.101/2005.  

 
a. TEMPESTIVIDADE 

 

1.4 O art.  53, caput ,  da Lei 11.101/2005, dispõe que o Plano de 

Recuperação Judicial deve ser apresentado no prazo improrrogável de 60 

(sessenta) dias, contados da publicação que defer ir o processamento da 

Recuperação Judicial.  

  

1.5 A decisão de mov. 40 foi publ icada no DJEN em 10/04/2026 

(sexta-feira) (veiculada em 09/04/2026), inic iando a contagem do prazo para 

apresentação do PRJ em 13/04/2025 (segunda-feira), com prazo fatal para 

tanto em 11/06/2026. 

 
1.6 Do compulsar dos autos, denota-se que as Recuperandas 

apresentaram seu Plano de Recuperação Judicial  em 28/05/2026  (mov. 109.2),  

sendo este, portanto, TEMPESTIVO.  

 

1.7 Ato contínuo, o art.  53, através dos seus incisos, indica quais 

são os requisitos obr igatór ios que devem constar no PRJ, quais sejam: 

 
I  –  d iscr iminação pormenor izada dos meios de recuperação a ser  
empregados,  conforme o  ar t .  50 desta  Le i ,  e  seu resumo;  
I I  –  demonstração de sua v iab i l idade econômica;  e  
I I I  –  laudo  econômico- f inancei ro e de  aval iação dos bens e at ivos do  
devedor,  subscr i to  por  p rof iss ional  legalmente habi l i tado ou empresa 
espec ia l izada.  

 

1.8 Nestes termos, esta Administradora Judicial passará a tecer 

suas considerações a respeito do cumprimento dos requisitos  legais 

obrigatór ios, bem como quanto às disposições constantes nas cláusulas do 

Plano de Recuperação Judicial em anál ise que estejam em descompasso com 

a lei recuperacional.  

 

b. ARTIGO 53, I , DA LEI 11.101/2005: MEDIDAS DE 

RECUPERAÇÃO 

 

1.9 O PRJ apresenta os meios de recuperação e reestruturação do 

negócio que pretende adotar na Cláusula 3  (“3. REESTRUTURAÇÃO DO 

PLANO DE NEGÓCIOS ”),  os quais consistem, em síntese:  
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i)  Implementação de comitês e implantação de novos 

controles para acompanhamento das operações e 

mit igação dos r iscos de perdas, o que está sendo 

desempenhado por meio de implantação de novas rot inas, 

tais como: i . i)  aplicação de meta orçamentária per iódica; 

i . i i)  real ização de reuniões mensais para discussão dos 

resultados realizados e apl icação de correções; e  i . i i i)  

cr iação de planejamento estratégico de médio/ longo prazo, 

para alinhamento de foco das ações e resultados ; e 

 

i i)  Redução de custos e despesas  por meio de apl icação 

de metas de redução de custos f ixos, melhoria do resultado 

operacional e diminuição de gastos desnecessários e/ou 

desperdícios;  

 

1.10 Preenchido ,  portanto, o requisito do art.  53, I ,  da Lei 

11.101/2005. 

 

c. ARTIGO 53, I I ,  DA LEI 11.101/2005: 

DEMONSTRAÇÃO DE VIABILIDADE ECONÔMICA 

 

1.11 O PRJ foi apresentado devidamente acompanhado pelo Laudo 

de Viabil idade Econômica de mov. 109.3, o qual foi elaborado e assinado pelo 

administrador Eduardo Antonio Custódio dos Santos (CRA-SC 13.295), 

integrante da assessoria e consultoria HORUS PERFORMANCE EM GESTÃO. 

 

1.12 Logo, a pr incípio, o PRJ cumpre o requisito do art.  53, I I ,  da Lei 

11.101/2005. 

 

d. Artigo 53, I I I ,  DA LEI 11.101/2005: LAUDO 

ECONÔMICO FINANCEIRO E DE AVALIAÇÃO DOS 

BENS DO ATIVO 

 

1.13 O PRJ foi acompanhado tanto do Laudo Econômico-Financeiro 

da Recuperanda (mov. 109.3) quanto do Laudo de Avaliação dos Bens  de sua 

propriedade (mov. 109.4). O primeiro, conforme destacado no item anter ior, 

foi elaborado e assinado por administrador que compõe empresa 

especial izada em assessor ia e consultor ia de gestão empresarial .  

 

1.14 No que diz respeito aos bens e at ivos das Recuperandas, 

observou-se que foi  apresentado laudo único contendo a aval iação do at ivo 

de ambas as sociedades empresár ias.  
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1.15 O laudo supramencionado foi elaborado e assinado pelo 

engenheiro Francisco Enoir dos Santos Fi lho ( CREA-SC 13.9777-0), 

integrante da empresa especial izada PREMIER ENGENHARIA DIAGNÓSTICA.  

 

1.16 Nestes termos, entende-se que o requisito legal do art. 53, I I I ,  

da Lei 11.101/2005, foi preenchido .  

 

e.  CLÁUSULAS 4.1.  A 4.4. (PAGAMENTO AOS 
CREDORES –  ASPECTOS GERAIS) 

 
1.17 As Cláusulas 4.1. a 4.4 do PRJ  de mov. 109.2 apresentam os 

aspectos gerais para aplicação da correção monetária e incidência de juros, 

período de carência, deságio, parcelamentos e amort izações  dentro da 

proposta de pagamento apresentada, resumida da seguinte forma:  

 

Classe Subclasse 
Parcela 

Inicial  
Carência 

Prazo para 

Pagamento 

Correção 

Monetária  

Deságio 

 

Classe I  
Crédi tos  
Trabalh is tas  

Crédi tos  até  
5 sa lár ios  
mín imos 

Até 30  ( t r in ta)  
d ias,  a  contar  da  
data da dec isão 
de homologação 
do PRJ  

N/A 

Até 30 ( t r in ta)  d ias,  
a  contar  da data da  
dec isão de 
homologação do 
PRJ  

Taxa 
Referenc ia l  

N/A 

Crédi tos  até  
150 sa lár ios  
mín imos 

Até 12 (doze)  
meses,  a  contar  
do mês seguinte  
à data da  
dec isão de  
homologação do 
PRJ  

N/A 

Até 12 (doze)  
meses,  a  contar  do 
mês seguinte à data 
da dec isão de 
homologação do 
PRJ  

Taxa 
Referenc ia l  

60% 
(sessenta 

por  
cento)  

Crédi tos 
ac ima de 
150 sa lár ios  
mín imos 

24 (v in te e  
quatro)  meses ,  
a  contar  da data  
da dec isão de  
homologação do 
PRJ  

24 (v in te 
e quatro)  

meses 

20 (v in te)  anos,  
cu jas parce las 
serão d iv id idas em 
2 (do is)  
pagamentos 
semestra is .  
1 .  Até  o  d ia  30 de  
maio,  subsequente 
ao f ina l  da  
carênc ia,  será 
amort izado 25% 
(v in te e c inco por  
cento)  do  va lor  da  
parce la anual ;  e  
2 .  No d ia  30 de 
dezembro 
subsequente,  será 
amort izado 75% 
(setenta e  c inco por  
cento)  do va lor  to ta l  
da parce la anual ;  

Taxa 
Referenc ia l  

+ 2% ao 
ano 

85% 
(o i tenta e 
c inco por  

cento)  

Classe I I  
Crédi tos com 
Garant ia  Real  

N/A 

24 (v in te e  
quatro)  meses,  
a  contar  da data  
da dec isão de  
homologação do 
PRJ  

24 (v in te 
e quatro)  

meses 

20 (v in te)  anos,  
cu jas parce las 
serão d iv id idas em 
2 (do is)  
pagamentos 
semestra is .  

Taxa 
Referenc ia l  

+ 2% ao 
ano 

85% 
(o i tenta e 
c inco por  

cento)  
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Classe Subclasse 
Parcela 

Inicial  
Carência 

Prazo para 

Pagamento 

Correção 

Monetária  

Deságio 

 

1.  Até  o  d ia  30 de  
maio,  subsequente 
ao f ina l  da  
carênc ia,  será 
amort izado 25% 
(v in te e c inco por  
cento)  do  va lor  da  
parce la anual ;  e  
2 .  No d ia  30 de 
dezembro 
subsequente,  será 
amort izado 75% 
(setenta e  c inco por  
cento)  do va lor  to ta l  
da parce la anual ;  

Classe I I I  
Crédi tos 
Qui rogra fár ios  

N/A 

24 (v in te e  
quatro)  meses,  
a  contar  da data  
da dec isão de  
homologação do 
PRJ  

24 (v in te 
e quatro)  

meses 

20 (v in te)  anos,  
cu jas parce las 
serão d iv id idas em 
2 (do is)  
pagamentos 
semestra is .  
1 .  Até  o  d ia  30 de  
maio,  subsequente 
ao f ina l  da  
carênc ia,  será 
amort izado 25% 
(v in te e c inco por  
cento)  do  va lor  da  
parce la anual ;  e  
2 .  No d ia  30 de 
dezembro 
subsequente,  será 
amort izado 75% 
(setenta e  c inco por  
cento)  do va lor  to ta l  
da parce la anual ;  

Taxa 
Referenc ia l  

+ 2% ao 
ano 

85% 
(o i tenta e 
c inco por  

cento)  

Classe IV  
Crédi tos 
ME/EPP 

N/A 

24 (v in te e  
quatro)  meses,  
a  contar  da data  
da dec isão de  
homologação do 
PRJ  

24 (v in te 
e quatro)  

meses 

15 (qu inze)  anos,  
cu jas parce las 
serão d iv id idas em 
2 (do is)  
pagamentos 
semestra is .  
1 .  Até  o  d ia  30 de  
maio,  subsequente 
ao f ina l  da  
carênc ia,  será 
amort izado 25% 
(v in te e c inco por  
cento)  do  va lor  da  
parce la anual ;  e  
2 .  No d ia  30 de 
dezembro 
subsequente,  será 
amort izado 75% 
(setenta e  c inco por  
cento)  do va lor  to ta l  
da parce la anual ;  

Taxa 
Referenc ia l  

+ 2% ao 
ano 

80% 
(o i tenta 

por  
cento)  
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1.18 Importante ressaltar  que os parâmetros a serem negociados 

entre credores e devedoras,  passíveis ou não de aprovação em Assembleia 

Geral de Credores, t ratam-se de termos at inentes ao conteúdo econômico das 

cláusulas.  

 

1.19 Por tal razão, estes correspondem ao ponto de negociação 

sobre a qual a decisão tomada pelos Credores em Assembleia Geral de 

Credores ou por Termos de Adesão possui soberania, restando ao Poder 

Judiciário o controle de legal idade das cláusulas propostas e das formalidades 

de deliberação.  

 

1.20 Neste sentido, é o entendimento consol idado pelo C. Super ior 

Tribunal de Justiça acerca do tema: 

 

DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL.  PLANO DE RECUPERAÇÃO 

HOMOLOGADO PELA ASSEMBLEIA DE CREDORES. LIMITES AO 
CONTROLE JUDICIAL. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO 
STJ .  RECURSO NÃO PROVIDO. I .  CASO EM EXAME  1 .  Agravo  

in terno in terposto  cont ra dec isão  do Desembargador  Convocado 
Car los Cin i  Marchionat t i ,  que negou seguimento  a recurso espec ia l .  
A par te  agravante sustentou o preenchimento  dos requis i tos  de  
admiss ib i l idade e p le i teou a reforma do dec isum. A par te  agravada,  
in t imada nos termos do  ar t .  1 .021,  §  2º,  do  CPC, não  se mani festou .  
O Min is tér io  Públ ico apôs c iênc ia.  I I .  QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2.  

A questão em d iscussão cons is te em ver i f icar  a possibil idade de 
revisão judicial  das cláusulas do plano de recuperação 
judicial  aprovado em assemble ia gera l  de c redores,  espec ia lmente 

no que tange aos prazos de pagamento, índices de correção,  
carência e deságio ,  bem como se há v íc io  na fundamentação do  

acórdão recor r ido por  omissão ou contrad ição.  I I I .  RAZÕES DE 

DECIDIR 3 .  A jurisprudência do STJ é pacíf ica no sentido de 
que a assembleia geral  de credores é soberana para 
del iberar sobre os termos do plano de recuperaç ão judicial,  
sendo l imitada a atuação do Judiciário ao controle de 
legalidade do plano, sem adentrar no conteúdo econômico 
das cláusulas aprovadas  (REsp 1.587 .559/PR; AgInt  no REsp 

1.743.785/SP).  4 .  A pretensão de red iscut i r  c láusulas do p lano 
aprovado conf igura  tentat iva de rev isão  do mér i to  do ju lgado ,  o  que  
é vedado em sede de recurso espec ia l  quando inex is tente af ronta  
d i re ta à leg is lação federa l .  5 .  A dec isão agravada baseou -se em 
jur isprudênc ia dominante do STJ,  a t ra indo a apl icação das Súmulas 
568 e 83  do STJ,  que  au tor izam o ju lgamento  monocrát ico quando há 
entendimento consol idado sobre o  tema.  IV.  RECURSO NÃO 
PROVIDO.   
(AgInt  no AREsp n.  2 .781.039/PR, re la to ra Min is t ra  Danie la  Teixe i ra ,  
Terce i ra  Turma,  ju lgado em 5/5/2025,  DJEN de  8 /5/2025)  

Gr i f o  n o ss o  

 

1.21 Sedimentada tal questão, inexist indo quaisquer vedações às 

Recuperandas para propor parâmetros de deságio, carência, correção 

monetária e juros de mora, passa-se à anál ise das Cláusulas 

supramencionadas, conforme segue.  
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f.  CLÁUSULA 4.1 (CLASSE I –  CRÉDITOS 
TRABALHISTAS) 

 

1.22 A Cláusula 4.1. do PRJ de mov. 109.2 versa sobre o pagamento 

dos créditos da Classe I –  Créditos Trabalhistas, possuindo a seguinte 

previsão:  

 

Classe Subclasse 
Parcela 

Inicial  
Carência 

Prazo para 

Pagamento 

Correção 

Monetária  

Deságio 

 

Classe I  
Crédi tos  
Trabalh is tas  

Crédi tos  até  
5 sa lár ios  
mín imos 

Até 30  ( t r in ta)  
d ias,  a  contar  da  
data da dec isão 
de homologação 
do PRJ  

N/A 

Até 30 ( t r in ta)  d ias,  
a  contar  da data da  
dec isão de 
homologação do 
PRJ  

Taxa 
Referenc ia l  

N/A 

Crédi tos  até  
150 sa lár ios  
mín imos 

Até 12 (doze)  
meses,  a  contar  
do mês seguinte  
à data da  
dec isão de 
homologação do 
PRJ  

N/A 

Até 12 (doze)  
meses,  a  contar  do 
mês seguinte à data 
da dec isão de 
homologação do 
PRJ  

Taxa 
Referenc ia l  

60% 
(sessenta 

por  
cento)  

Crédi tos 
ac ima de 
150 sa lár ios  
mín imos 

24 (v in te e  
quatro)  meses,  
a  contar  da data  
da dec isão de  
homologação do 
PRJ  

24 (v in te 
e quatro)  

meses 

20 (v in te)  anos,  
cu jas parce las 
serão d iv id idas em 
2 (do is)  
pagamentos 
semestra is .  
1 .  Até  o  d ia  30 de  
maio,  subsequente 
ao f ina l  da  
carênc ia,  será 
amort izado 25% 
(v in te e c inco por  
cento)  do  va lor  da  
parce la anual ;  e  
2 .  No d ia  30 de 
dezembro 
subsequente,  será 
amort izado 75% 
(setenta e  c inco por  
cento)  do va lor  to ta l  
da parce la anual ;  

Taxa 
Referenc ia l  

+ 2% ao 
ano 

85% 
(o i tenta e 
c inco por  

cento)  

 

1.23 Verif ica-se, das cláusulas acima expostas, que as 

Recuperandas propõem o pagamento dos créditos, até o l imite de 5 (cinco) 

salários mínimos, no prazo de 30 (tr inta) dias, a contar da data da decisão de 

homologação do PRJ. Observada ,  portanto, a disposição prevista no art.  54, 

§ 1º, da Lei 11.101/2005.  

 

1.24 No que diz respeito aos créditos até 150 (cento e cinquenta) 

salários mínimos ,  entende-se que a cláusula é parcialmente nula ,  uma que 

vez que prevê o pagamento em tempo superior a 1 (um) ano, em 

desconformidade com disposto no caput  do art.  54, § 1º, da Lei 11.101/2005.  
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1.25 Isto porque, a proposta de pagamento é de que este será 

real izado “ [ . . . ]  até o décimo segundo mês contados do mês seguinte à 

decisão de homologação judicial do plano  [ . . . ]” .  Não obstante reste 

consignado que há possibi l idade de as Recuperandas promoverem o 

pagamento em tempo anter ior ao previsto, a forma como a proposta foi 

apresentada aos credores permite que haja pagamento em até 13 (treze) 

meses, em descompasso com a previsão legal retromencionada.  

 
1.26 Ademais, cumpre salientar que a “Cláusula 4.5.3.1 Datas de 

Pagamento”  dispõe expressamente que estas terão como base o dia da data 

de homologação do PRJ ,  como se vê:  

 

 
Trecho ex t ra í do do PRJ de  mov .  109.2 ,  p .  18 ,  des tes  autos  recuperac iona is  

 
1.27 Entende-se, portanto, que a cláusula precisa ser readequada, 

para que a disposição do caput  do art.  54, § 1º, da Lei 11.101/2005  seja 

devidamente cumprida.  

 

1.28 No que diz respeito aos créditos acima de 150 (cento e 

cinquenta) salários mínimos ,  o PRJ prevê que estes serão quitados nos 

mesmos moldes propostos para a Classe II I  –  Créditos Quirografár ios 

(Cláusula 4.3).  

 
1.29 No sentir desta AJ, a refer ida cláusula conf l ita com as 

disposições da Lei 11.101/2005, uma vez que as Recuperandas acabam 

uti l izando analogicamente a l imitação de pagamento prevista no art.  83, I ,  da 

lei de regência, a qual se refere expressamente à classif icação de créditos no 

procedimento fal imentar , o que não pode ser aceito.  

 
1.30 De início, importante anal isar a disposição do art.  54 da Lei 

11.101/2005:  

 
Art .  54 .  O p lano de  recuperação jud ic ia l  não poderá prever  prazo  
super ior  a  1 (um) ano para pagamento dos crédi tos der ivados da 
leg is lação do t rabalho  ou decorrentes  de ac identes de t rabalho  
venc idos até a data do pedido de recuperação jud ic ia l .  
§  1º.  O p lano não  poderá,  a inda,  prever  prazo super ior  a  30 ( t r in ta )  
d ias para o  pagamento,  a té o l imi te  de 5 (c inco)  sa lár ios -mín imos por  
t rabalhador,  dos crédi tos de natu reza est r i tamente sa lar ia l  venc idos 
nos 3 ( t rês)  meses an ter iores ao pedido de recup eração jud ic ia l .   
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§ 2º O prazo estabelec ido no  caput  deste ar t igo poderá ser  estendido  
em até 2 (do is)  anos,  se  o p lano de recuperação  jud ic ia l  a tender aos  
seguintes requis i tos ,  cumulat ivamente:   
I  -  apresentação  de garant ias  ju lgadas suf ic ientes pelo ju iz ;   
I I  -  aprovação pelos c redores t i tu la res de crédi tos der ivados da  
leg is lação t rabalh is ta  ou decorrentes de ac identes de t rabalho,  na  
forma do § 2º do a r t .  45 desta Le i ;  e  
I I I  -  garan t ia  da in tegra l idade do pagamento dos crédi tos 
t rabalh is tas.     

 
1.31 Extrai-se, da det ida anál ise do disposit ivo legal acima 

transcrito, que a regra para pagamento dos créditos trabalhistas é  cogente: o 

prazo para pagamento de tais créditos sujeitos à recuperação judicial é de até 

um ano, contado da homologação do Plano de Recuperação Judicial.  

  

1.32 Todavia, este prazo poderá ser prorrogado em até 3 (três) anos 

se houver o preenchimento dos requisitos previstos nos incisos, I ,  I I  e I I I  do § 

2º do supracitado art igo.  

 
1.33 Vê-se, portanto, que o PRJ em anál ise visa tratar, de maneira 

transversa, os créditos superiores a 150 (cento e cinquenta) salários mínimos 

como se créditos quirografár ios fossem, sobretudo porque propõe o 

pagamento em prazo muito super ior  (20 anos) ao prazo máximo de 

prorrogação permit ido (2 anos).  

 
1.34 Neste sentido, é o entendimento do C. STJ:  

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.  DECISÃO MONOCRÁTICA.  REGIMENTO 
INTERNO DO STJ.  LIMITAÇÃO DE CRÉDITO ALIMENTAR. ART. 83,  
I ,  DA LEI  N.  11.101/2005.  CONCURSO PARTICULAR DE  
CREDORES. INAPLICABILIDADE.  PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS. RECURSO DESPROVIDO.  
1.  [ . . . ]  
2 .  [ . . . ]  
3.  O l imite  de 150  salár ios -mínimos,  previsto no ar t .  83,  I ,  da  Lei  
n.  11.101/2005,  é  inapl icável  ao concurso singular de credores,  
por analogia,  já  que a norma t rata de concurso universal  de  
credores,  que  possui  característ icas  e f inal idades dist intas do 
concurso part icular.  A  jur isprudência do STJ confi rma que a  
l imitação se restr inge à falência  e não se estende às execuções 
individuais  de credores solventes.  
4.  [ . . . ]  
5 .  Recurso desprov ido.  
(AgInt  no  AREsp n.  2 .558.847/SP,  re la to r  Min is t ro  JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quarta  Turma,  ju lgado em 4/11/2024,  DJe de 6/11 /2024)  

Gr i f o s  n os so s  

 
RECURSO ESPECIAL.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CRÉDITO 
TRABALHISTA. EXECUÇÃO. CONCURSO SINGULAR DE  
CREDORES.  LIMITAÇÃO. PAGAMENTO.  150  SALÁRIOS -MÍNIMOS.  
INAPLICABILIDADE. REGRA ESPECIAL. CONCURSO UNIVERSAL  
DE CREDORES.  ANALOGIA. IMPOSSIBIL IDADE.  RECURSO 
PROVIDO.  
1.  O l imite de 150 (cento e cinquenta)  sa lários -mínimos,  previs to 
no art .  83,  I ,  da Lei  n.  11.101/2005 para  pagamento preferencia l  
de crédito trabalhista em concurso universal  de credores ,  não se  

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//p
ro

ju
di

.tj
pr

.ju
s.

br
/p

ro
ju

di
/ -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
JD

Z
7 

W
Y

T
78

 L
G

Z
T

W
 N

T
S

G
R

PROJUDI - Processo: 0008827-14.2026.8.16.0019 - Ref. mov. 123.1 - Assinado digitalmente por Carlos Alberto Farracha de Castro:86945629953
12/06/2026: JUNTADA DE PETIÇÃO DE MANIFESTAÇÃO DA PARTE. Arq: Petição

http://www.goldston.com.br/


 

R u a  X V  d e  N o v e m b r o ,  n . º  3 6 2 ,  c o n j u n t o  7 0 1 ,  C e n t r o ,  C u r i t i b a / P R  

+ 5 5  4 1  3 0 1 4 . 7 4 1 4  |  + 5 5  4 1  9 8 5 0 1 . 0 5 6 1  |   w w w . g o l d s t o n . c o m . b r  

apl ica  por analogia  ao concurso singular,  em razão da  
diversidade dos  propósitos de  cada um dos procedimentos e  de 
suas part icularidades.  
2.  Recurso prov ido  para  afastar  a  rest r ição  do  pagamento do c rédi to  
de honorár ios advocat íc ios ao l imi te  prev is to  no  ar t .  83,  I ,  da Lei  n .  
11.101/2005.  
(REsp n.  1 .839.608/SP,  re la tor  Min is t ro  ANTONIO CARLOS  
FERREIRA, Quarta Turma,  ju lgado em 20/2/2024,  DJe de 27/2 /2024)  

Gr i f o s  n os so s  

 

1.35 Nestes termos, constata-se que a Lei 11.101/2005 somente 

prevê duas possibi l idades de pagamento dos referidos créditos: i)  pagamento 

integral ou com deságio, desde que até 1 (um) ano, na forma do art.  54, caput , 

LREF; ou i i)  pagamento parcelado e de forma integral em até 2 (dois) anos, 

desde que prestadas as garant ias devidas e com aprovação dos credores, na 

forma do art.  54, § 2º, I ,  II  e I I I , LREF.  

 

1.36 Frente ao exposto, entende-se que a cláusula em exame é nula ,  

uma vez que ultrapassa os l imites da legal idade , o respeito à natureza 

al imentar e o regime protet ivo confer idos aos créditos trabalhistas.  

 
g. CLÁUSULAS 4.1.1  E 4.1.3 (CLASSE I –  CRÉDITOS 

TRABALHISTAS: PAGAMENTO DOS CRÉDITOS 
RECONHECIDOS COMO DEVIDOS EM 
RECLAMATÓRIAS TRABALHISTAS JULGADAS NO 
CURSO DO PROCESSO RECUPERACIONAL)  
 

1.37 Verif icou-se que a Cláusula 4.1.1  discorre sobre a 

possibil idade de as Recuperandas, nas Reclamatór ias Trabalhistas em que 

tenham sido efetuados depósitos judiciais/recursais, promoverem o 

pagamento das condenações mediante levantamento dos depósitos existentes 

e, na hipótese de os créditos serem infer iores ao valor depositado, o 

excedente será levantado pelas Recuperandas.  

 
1.38 No mesmo sent ido, a Cláusula 4.1.3  dispõe que os créditos que 

não tenham sido incluídos na Relação Nominal de Credores na data da 

Assembleia Geral de Credores em que houver aprovação do PRJ serão pagos 

a part ir  do momento em que o crédito se tornar incontroverso, podendo os 

pagamentos serem real izados diretamente ao Credor ou do depósito em conta 

judicial no valor do crédito existente na data do pedido.  

 
1.39 No sent ir desta Auxi l iar do Juízo, ambas as Cláusula são nulas , 

tendo em vista que não levam em consideração o exposto no art.  6º, § 1º, da 

Lei 11.101/2005:  

 
Art .  6 º A  decretação da fa lênc ia ou o defer imento do processamento  
da recuperação jud ic ia l  impl ica:  
§  1º Terá prosseguimento no ju ízo no qual  est iver  se processando a 
ação que demandar quant ia  i l íqu ida.  
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1.40 Isto porque, sendo o crédito sujeito ao processo de 

soerguimento,  não basta que ele se torne somente incontroverso. Ou seja,  é 

necessário que ocorra sua habi l i tação na Recuperação Judicial para que seu 

pagamento ocorra nos exatos termos do Plano de Recuper ação Judicial 

aprovado pelos credores, sob pena de ofensa ao pr incípio da paridade dos 

credores, a r igor do que dispõe o § 2º do art.  6º, da Lei 11.101/2005:  

 

Art .  6 º A  decretação da fa lênc ia ou o defer imento do processamento  
da recuperação jud ic ia l  impl ica:  
[ . . . ]  
§  2º É permi t ido p le i tear ,  peran te o admin is t rador jud ic ia l ,  
habi l i tação,  exc lusão ou modi f icação de crédi tos der ivados da 
re lação de t rabalho,  mas as ações de natureza t rabalh is ta ,  inc lus ive 
as impugnações a que se refere  o ar t .  8 º  desta Le i ,  serão 
processadas perante a jus t iça espec ia l izada até a apuração do 
respect ivo crédi to ,  que  será inscr i to  no  quadro -gera l  de  credores  pelo 
va lor  determinado em sentença.  

 

1.41 Inclusive, o C. STJ f irmou entendimento de que compete ao 

Juízo Recuperacional dispor acerca dos depósitos recursais efetuados no 

âmbito da Justiça do Trabalho, não podendo Credores e Devedores deles 

dispor. Confira-se a ementa do Confl ito de Competência n .º 162.769 - SP 

(2018/0330658-8), lavrado pela Ministra Maria Isabel Gal lott i :  

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA -  JUÍZO DO TRABALHO E JUÍZO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL -  DEPÓSITOS RECURSAIS -  ART.  899  
DA CLT COM A REDAÇÃO DA LEI  13.467/2017 -  PRESSUPOSTO DE 
ADMISSIBILIDADE DOS RECURSOS -  PEDIDO DE RECUPERAÇÃO 
-  DESTINAÇÃO -  COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO .  
1 .  No âmbi to  da  Just iça do Trabalho,  o  depós i to  prev is to  no § 1º do 
ar t igo 899  da CLT é pressuposto de admiss ib i l idade dos recursos 
in terpostos contra as sentenças em que houver condenação em 
pecúnia,  tendo duas f ina l idades:  garant i r  a  execução e ev i tar  
recursos prote la tó r ios .   
2.  Concedida  a recuperação judicia l  à  empresa reclamada no 
curso da  demanda,  o crédito  é novado e  se submete aos efei tos 
da recuperação,  por  expressa disposição dos arts.  49 e 59  da  Lei  
n.  11.101/2005.   
3.  É da competência do juízo da recuperação a execução de 
créditos l íquidos apurados em outros órgãos judiciais,  inclusive  
a destinação dos depósitos recursais fei tos no âmbito do 
processo do t rabalho.   
4 .  Conf l i to  conhec ido para dec larar  a  competênc ia do Juízo onde se 
processa a recuperação jud ic ia l .  

Gr i f o  n o ss o  

 

1.42 Por estes motivos, esta Administradora Judicial adota o 

entendimento de que as cláusulas em questão são nulas ,  uma vez que o 

pagamento de todos os credores cujos créditos são sujeitos à Recuperação 

Judicial  devem ser real izados no bojo do processo recuperacional,  sob pena 

de afronta ao princípio da paridade de credores.  
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1.43 Além disto, os depósitos recursais efetuados no âmbito da 

Justiça do Trabalho deverão ser levantados somente mediante anál ise e 

autorização do d. Juízo Recuperacional,  nos termos da fundamentação.  

 
h. CLÁUSULAS 4.2, 4.3 e 4.4 (CLASSES II  –  CRÉDITOS 

COM GARANTIA REAL, I I I  –  CRÉDITOS 
QUIROGRAFÁRIOS E IV –  CRÉDITOS –  ME E EPP)  

 

1.44 As Cláusulas 4.2, 4.3 e 4.4 do PRJ de mov. 109.2 versam sobre 

os pagamentos dos créditos das Classes II  –  Créditos com Garantia Real, I I I  

–  Créditos Quirografários  e IV –  Créditos ME e EPP, possuindo a seguinte 

previsão:  

 

Classe Subclasse 
Parcela 

Inicial  
Carência 

Prazo para 

Pagamento 

Correção 

Monetária  

Deságio 

 

Classe I I  
Crédi tos com 
Garant ia  Real  

N/A 

24 (v in te e  
quatro)  meses,  
a  contar  da data  
da dec isão de  
homologação do 
PRJ  

24 (v in te 
e quatro)  

meses 

20 (v in te)  anos,  
cu jas parce las 
serão d iv id idas em 
2 (do is)  
pagamentos 
semestra is .  
1 .  Até  o  d ia  30 de  
maio,  subsequente 
ao f ina l  da  
carênc ia,  será 
amort izado 25% 
(v in te e c inco por  
cento)  do  va lor  da  
parce la anual ;  e  
2 .  No d ia  30 de 
dezembro 
subsequente,  será 
amort izado 75% 
(setenta e  c inco por  
cento)  do va lor  to ta l  
da parce la anual ;  

Taxa 
Referenc ia l  

+ 2% ao 
ano 

85% 
(o i tenta e 
c inco por  

cento)  

Classe I I I  
Crédi tos 
Qui rogra fár ios  

N/A 

24 (v in te e  
quatro)  meses,  
a  contar  da data  
da dec isão de  
homologação do 
PRJ  

24 (v in te 
e quatro)  

meses 

20 (v in te)  anos,  
cu jas parce las 
serão d iv id idas em 
2 (do is)  
pagamentos 
semestra is .  
1 .  Até  o  d ia  30 de  
maio,  subsequente 
ao f ina l  da  
carênc ia,  será 
amort izado 25% 
(v in te e c inco por  
cento)  do  va lor  da  
parce la anual ;  e  
2 .  No d ia  30 de 
dezembro 
subsequente,  será 
amort izado 75% 
(setenta e  c inco por  
cento)  do va lor  to ta l  
da parce la anual ;  

Taxa 
Referenc ia l  

+ 2% ao 
ano 

85% 
(o i tenta e 
c inco por  

cento)  
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Classe Subclasse 
Parcela 

Inicial  
Carência 

Prazo para 

Pagamento 

Correção 

Monetária  

Deságio 

 

Classe IV  
Crédi tos 
ME/EPP  

N/A 

24 (v in te e  
quatro)  meses,  
a  contar  da data  
da dec isão de  
homologação do 
PRJ  

24 (v in te 
e quatro)  

meses 

15 (qu inze)  anos,  
cu jas parce las 
serão d iv id idas em 
2 (do is)  
pagamentos 
semestra is .  
1 .  Até  o  d ia  30 de  
maio,  subsequente 
ao f ina l  da  
carênc ia,  será 
amort izado 25% 
(v in te e c inco por  
cento)  do  va lor  da  
parce la anual ;  e  
2 .  No d ia  30 de 
dezembro 
subsequente,  será 
amort izado 75% 
(setenta e  c inco por  
cento)  do va lor  to ta l  
da parce la anual ;  

Taxa 
Referenc ia l  

+ 2% ao 
ano 

80% 
(o i tenta 

por  
cento)  

 

1.45 Da anál ise das propostas de pagamento, esta Administradora 

Judicial não constatou nenhuma desconformidade com a Lei 11.101/2005.  

 

i .  CLÁUSULA 4.5.1 (DATA DE VENCIMENTO DAS 
PARCELAS) 

 

1.46 A Cláusula 4.5.1  possui a seguinte redação: “Todos os prazos 

de vencimento  de parcelas previstas neste Plano terão como base de início 

a Data de Homologação.” .  

 

1.47 Não obstante isto, verif icou-se que a Cláusula 4.1.2  possui a 

seguinte previsão: “O pagamento dos créditos trabalhistas atenderá ao 

previsto no art.  50, I  e XV, da lei 11.101/2005, sendo pagos em até 12 meses 

da publicação da decisão homologatória  da aprovação do plano de 

recuperação judicial . ” .  

 
1.48 Constata-se, portanto, que os parâmetros de vencimento das 

parcelas são contraditór ios, uma vez que há disposições confl itantes  para 

consideração do termo inic ial para que ocorra o pagamento dos créditos da 

Classe I –  Créditos Trabalhistas.  

 
1.49 Em razão do exposto, entende-se que a Cláusula 4.5.1 

demanda complementação  para que seja esclarecido quais os parâmetros de 

vencimento das parcelas  que deverão ser considerados pelos credores quando 

da anál ise das propostas apresentadas.  
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j .  CLÁUSULAS 4.5.5 E 4.5.5 - SUSPENSÃO DAS 
GARANTIDAS PESSOAIS E DAS OBRIGAÇÕES 
EXIGÍVEIS EM FACE DE TERCEIROS NÃO 
VOLUNTARIAMENTE VINCULADOS A CRÉDITOS 
SUJEITOS AO PRJ 

 
1.50 A Cláusula 4.5.5  possui a seguinte disposição:  

 

 
Trecho ex t ra í do do PRJ de  mov .  109.2 ,  p .  1 9,  des tes  autos  recuperac iona is  

 

1.51 A Cláusula 4.5.6 ,  por sua vez, possui a seguinte redação: 

 

 

 
Trecho ex t ra í do do PRJ de  mov .  109.2 ,  p .  1 9-20,  des tes  autos  recuperac iona is  
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1.52 Da leitura das cláusulas em questão, constata-se que as 

Recuperandas pretendem, com a aprovação do PRJ : i)  promover a novação da 

dívida em relação a si e seus garant idores,  salvo em relação aos credores que 

objetarem expressamente a referida cláusula (Cláusula 4.5.5); e i i)  suspender 

o exercício dos Credores de exigirem os créditos dos quais são t itulares dos 

demais coobr igados  não voluntar iamente vinculados aos créditos sujeitos à 

RJ, podendo apenas fazê-lo na hipótese de que as Recuperandas não 

cumprirem com todos os termos plano de soerguimento proposto  (Cláusula 

4.5.6).   

 

1.53 A novação dos créditos deve ser interpretada nos l imites do 

previsto no art.  59, caput ,  da Lei 11.101/2005:  

 
Art .  59.  O p lano de recuperação jud ic ia l  impl ica novação dos crédi tos 
anter iores ao pedido,  e  obr iga o devedor e todos os credores a e le  
su je i tos ,  sem pre juízo das garant ias ,  observado o d isposto no § 1º 
do ar t .  50 desta Le i .  

 

1.54 Deste modo, independentemente do t ipo de garantia (voluntária 

ou não), fato é que os efeitos da novação do PRJ não se estendem aos 

avalistas ou codevedores, pois os garantidores não integram e nem se 

benef ic iam do regime especial da Recuperação Judicial .  

 

1.55 Portanto, as garant ias são dotadas de autonomia, de  modo que 

a situação do devedor não afeta em nada o garant idor ou coobrigado . 

 
1.56 Assim, não se pode ignorar o entendimento consol idado do C. 

STJ sobre o tema, o qual dispõe de que este t ipo de disposição somente terá 

ef icácia perante os credores que expressamente a aderirem, sem quaisquer 

ressalvas, confira-se: 

 
 
AGRAVO INTERNO.  RECURSO ESPECIAL.  AGRAVO DE  
INSTRUMENTO. PLANO DE RECUPERACAO JUDICIAL.  NOVACAO.  
EXTENSAO.  GARANTIDORES.  SUPRESSAO  OU SUBSTITUICAO. 
CREDOR TITULAR. CONSENTIMENTO EXPRESSO. SUMULAS 83 e  
581/STJ.  INOVACAO.  IMPOSSIBILIDADE.  
1.  Cinge-se a controvérs ia  a def in i r  se  a c lausula do p lano de 
recuperação jud ic ia l  que prevê a supressão das garant ias  rea is  e 
f ide jussór ias pode at ing i r  os  credores que não mani festaram sua 
expressa concordânc ia com a aprovação do p lano.  
2.  A cláusula que estende a novação aos coobrigados é legí t ima 
e oponível  apenas aos credores que aprovaram o plano de 
recuperação sem nenhuma ressalva,  não sendo ef icaz em relação 
aos credores ausentes da assemble ia geral ,  aos  que se  
abstiveram de votar  ou aos que se posic ionaram contrariamente 
a tal  disposição.  
3.  A  anuência do  t i tu la r  da garant ia  rea l  e  ind ispensável  na h ipótese  
em que o  p lano de recuperação jud ic ia l  prevê a sua supressão ou  
subst i tu ição.  
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4.Questao pac i f icada no âmbi to  da Segunda  Seção com o ju lgamento  
do REsp 1.794.209/SP.  
(STJ -  AgInt  nos EDcl  no REsp:  1949443 MT 2021/0221428 -1 ,  
Relator . :  Min is t ra  MARIA ISABEL GALLOTTI,  Data de  Ju lgamento :  
28/08/2023,  T4 -  QUARTA TURMA,  Data  de Publ icação:  DJe 
31/08/2023)  

 

1.57 Em decorrência de todo o exposto , esta Administradora Judicial  

entende que a cláusula em exame é parcialmente nula ,  uma vez que sujeita 

todos os credores. Não obstante haja possibil idade 

suspensão/extinção/supressão de garantias  –  o que é um direito disponível do 

credor –  é necessár io de que ele expresse de forma cabal sua concordância 

com a previsão do PRJ, a f im de que ela venha a ter ef icácia. 

 

1.58 Não é o caso, portanto, de impor tal disposição a todos os 

credores de forma indist inta na hipótese de eventual aprovação e concessão 

da Recuperação Judicial  visada.  

 
k. CLÁUSULA 5.6 –  DESCUMPRIMENTO DO PLANO  

 

1.59 A Cláusula 5.6  possui a seguinte disposição:  

 

 
Trecho ex t ra í do do PRJ de  mov .  109.2 ,  p .  21,  des tes  autos  recuperac iona is  
 

1.60 Da leitura da Cláusula supradita, verif ica -se que as 

Recuperandas objet ivam dispor sobre consequências diversas àquelas 

previstas em lei (arts. 61, § 1º, 62 e 73, IV, todos da Lei 11.101/2005) na 

hipótese de descumprimento do Plano de Recuperação Judicial apresentado, 

o que não pode ser admit ido.  

 

1.61 Este é, inclusive, o entendimento deste E. TJPR:  
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AGRAVO DE INSTRUMENTO –  DECISAO QUE CONVOLOU A  
RECUPERACAO JUDICIAL EM FALENCIA –  TAXATIVIDADE DAS 
HIPÓTESES DE CONVOLAÇÃO EM QUEBRA ARROLADAS NO 
ARTIGO 73 DA LEI  Nº  11.101/2005  –  PRECEDENTES DO STJ –  
SUPOSTA INATIVIDADE EMPRESARIAL –  SITUACAO ESTRANHA 
AO ROL TAXATIVO –  INSOLVENCIA JURIDICA SUJEITA A  
APURACAO EM PROCESSO FALIMENTAR AUTONOMO –  EXEGESE 
DO ARTIGO 73,  §1º,  DA LFRJ –  DECISAO CASSADA –  RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO.  
(TJPR -  17ª  Câmara Cíve l  -  0043628-52.2022.8.16.0000 -  Cur i t iba -  
Rel . :  RUY A.  HENRIQUES -  J .  12.04.2023)  

 
1.62 No mesmo sent ido, o C. STJ:  

 

DIREITO EMPRESARIAL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.  RECUPERACAO JUDICIAL.  CONVOLACAO  
EM FALENCIA.  DESCUMPRIMENTO DE ORDEM DE EMENDA A  
INICIAL.  ESVAZIAMENTO PATRIMONIAL.  HIPOTESES TAXATIVAS  
DO ART. 73 DA LEI  N.  11.101/2005.  AGRAVO PROVIDO. 1.  A 
jurisprudência do STJ estabelece que as  hipóteses de convolação 
de recuperação judicia l  em fa lência previs tas no ar t .  73  da Le i  n.  
11.101/2005 são taxativas,  devendo ser in terpretadas de forma 
restr i t iva.  2 .  O não cumpr imento  da ordem de emenda a in ic ia l ,  por  
s i  só,  não e h ipótese  suf ic iente para convolar  a  recuperação jud ic ia l  
em fa lênc ia,  sa lvo  se conf iguradas as s i tuações prev is tas no  ro l  
taxat ivo do  ar t .  73 da Lei  de Recuperações e Fal ênc ias.  3 .  A 
convolação em fa lênc ia com base em esvaz iamento patr imonia l  deve  
ser  caracter izada por  l iqu idação substanc ia l  que pre jud ique  credores 
não su je i tos  a  recuperação jud ic ia l ,  inc lu indo as  Fazendas Publ icas,  
conforme prev is to  no ar t .  73,  VI ,  §  3º,  da  Lei  n .  11.101/2005.  4 .  No 
caso concreto,  não fo i  demonstrado  o pre ju ízo  a credores fora do  
processo recuperac ional ,  condição necessár ia  para a convolação em 
fa lênc ia com base  no esvaz iamento patr imonia l .  5 .  Agravo  prov ido  
para  dar  p rov imento ao recurso espec ia l .  
(AgInt  no AREsp n.  2 .632.368/SP,  re la tor  Min is t ro  João Otáv io  de  
Noronha,  Quar ta Turma,  ju lgado em 11/11/2024,  DJe  de 13/11/2024)  

 
1.63 Frente a todo o exposto, entende esta Administradora Judicial 

que a cláusula em exame é nula  ao prever tratamento diverso ao 

inadimplemento/descumprimento do PRJ, cujo rol taxativo  se encontra no art.  

73 da Lei 11.101/2005. 

 

l .  CLÁUSULA 5.8 –  EXTINÇÃO DOS PROTESTOS 
 

1.64 A Cláusula 5.8  possui a seguinte disposição:  

 

 
Trecho ex t ra í do do PRJ de  mov .  109.2 ,  p .  21,  des tes  autos  recuperac iona is  
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1.65 Da det ida anál ise do teor da cláusula supradita, esta 

Administradora Judicial entende que ela é parcialmente nula ,  uma vez que 

esta condiciona a ext inção dos protestos e a exclusão dos registros em nome 

das Recuperandas nos órgãos de proteção ao crédito de forma 

imediata/automática com a simples aprovação do PRJ.  

 

1.66 Para que as cláusulas do PRJ surtam seus efeitos, é necessár io 

que, pr imeiramente,  ocorra a sua homologação pelo Juízo Recuperacional,  

momento no qual  operam-se os efeitos do pactuado entre devedoras e 

credores, nos termos do art.  59 da Lei 11.101/2005.  

 
2. CONCLUSÃO DA ANÁLISE DE LEGALIDADE 

 

2.1 Diante de todo o exposto nos itens acima,  estas são as 

observações da Administradora Judicial quanto ao Plano de Recuperação 

Judicial apresentado ao mov. 109.2, cabendo ao d. Juízo deliberar sobre a 

eventual declaração de i legal idade das cláusulas cont idas no PRJ, quando e 

se efet ivamente aprovado o PRJ pelos credores sujeitos à RJ.  

 

3.  REQUERIMENTOS 

 

3.1 Por todo o exposto, além do que certamente será supr ido pelo 

notório conhecimento jurídico de Vossa Excelência, a Administradora Judicial,  

respeitosamente ,  apresenta  seu Relatório sobre o Plano de Recuperação 

Judicial.   

 

Nestes termos,  

Pede defer imento.  

 

Curit iba, 10 de junho de 2026. 

 

 

GOLDSTON ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.  

CNPJ/MF n.º 29.855.174/0001-18 

Representantes legais: CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO 

OAB/PR n.º 20.812 

CLAUDIO MARIANI BERTI  

OAB/PR n.º 25.822 
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